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   MUNICÍPIO DE ALTO RIO DOCE

ESTADO DE MINAS GERAIS

  Praça Doutor Miguel Batista Vieira, nº. 121, Centro.
CEP: 36.260-000 – Alto Rio Doce – MG.

Tel.: (32) 3345-1270

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021.
Institui no âmbito do Município de Alto Rio Doce, MG., a Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos - TSLR, e dá outras providências nos termos da Lei Federal nº. 14.026/2020, que trouxe nova redação à Lei Federal nº. 11.445/2007.

Art. 1º.  Fica instituída no âmbito do Município de Alto Rio Doce, MG., a Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR.

Fato Gerador e Incidência

Art. 2º.  A Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR, tem como fato gerador à utilização efetiva ou potencial dos serviços divisíveis de coleta, remoção, transporte e destinação final de lixo ou resíduos, de fruição obrigatória, em regime público.

§ 1º. São considerados lixo ou resíduos, todos os produtos resultantes das atividades humanas, em sociedade e se apresentam nos estados sólido, semissólido ou líquido, não passíveis de tratamento convencional.

§ 2º. A utilização efetiva ou potencial de que trata este artigo, ocorre no momento de sua colocação à disposição dos usuários para fruição.

§ 3º. O fato gerador da Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR, ocorre no dia 1º de janeiro de cada exercício financeiro.

Art. 3º. A Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR tem incidência mensal.

Base de Cálculo e Valor

Art. 4º A base de cálculo da Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR é o equivalente ao custo do serviço destinado ao seu custeio.

§ 1º A base de cálculo a que se refere o caput deste artigo será rateado entre os imóveis edificados e não edificados com os seguintes usos:

I – Residencial;
II – Comercial e de Serviço;
III – Comunitário;
IV – Industrial;
V – Imóveis não edificados.

 
§ 2º A Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR será calculada tomando-se por base o custo total do serviço rateado pelas dimensões dos imóveis edificados e não edificados.

§ 3º Considerar-se-á custo dos serviços à apuração dos valores dispendidos com motoristas, operários, consumos de combustível, pneus e manutenção dos meios de captação, transbordo e transporte dos resíduos até a central de aterro sanitário regional contratado e custo de contratação de uso do aterro sanitário.
§ 4º As dimensões dos imóveis edificados e não edificados terão como base os resultados dos trabalhos de georreferenciamento executados no município.

§ 5º A TSLR anual será encontrada mediante a aplicação da seguinte formula:





TSLR=    ___CTS___

                      
                
             DI

TSLR = taxa de serviços

CTS = custo total dos serviços

DI = Dimensões dos imóveis edificados e não edificados

Sujeito Passivo

Art. 5º.  O sujeito passivo da Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR é o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título de imóvel edificado atendido pelo serviço de coleta, remoção, transporte e destinação final de lixo ou resíduos.

Art. 6º. Aplica-se aos sujeitos ativo e passivo da TSLR, no que couber, as disposições do Código Tributário do Município de Alto Rio Doce, MG.
Lançamento e Arrecadação

Art. 7º. A Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de Lixo ou Resíduos – TSLR será lançada de ofício pela Autoridade Tributária, de acordo com os dados constantes do Cadastro Imobiliário Municipal.

§ 1º A notificação do lançamento da TSLR se dará com o envio do Documento de Arrecadação de Receitas Municipais no endereço constante do Cadastro Imobiliário Municipal, de atualização obrigatória pelo sujeito passivo, da referida Taxa.

§ 2º O sujeito passivo da TSLR, que não concordar com o valor lançado, poderá impugná-lo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da notificação de lançamento, por meio de recurso protocolado no departamento competente, devidamente motivado, fundamentando suas alegações por documentos, sob pena do mesmo não ser processado, recebido ou conhecido.

Art. 8º O lançamento da TSLR, poderá ser:

I. individual;
II. em conjunto com outros tributos; ou
III. por meio de concessionária ou permissionária de serviços públicos em atividade no município, decorrente de convênio celebrado com a Prefeitura Municipal de Alto Rio Doce, MG.
Art. 9º. Na hipótese de inadimplência da TSLR, a Autoridade Tributária adotará as providências previstas no Código Tributário Municipal de Alto Rio Doce, MG.
Disposições Transitórias e Finais

Art. 10.  Não se incluem nas disposições desta Lei Complementar, o serviço de varrição, recolhimento de volumosos (poda de árvore e móveis), resíduos de construção civil, resíduos sólidos de serviços de saúde e resíduos industriais, que serão objetos de legislação própria.

Art. 11. As receitas derivadas da aplicação da TMRS são vinculadas às despesas para a prestação do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, incluídos os investimentos de seu interesse. 

Parágrafo único. Os sistemas contábeis devem permitir o adequado controle do valor arrecadado, de forma a permitir que se possa fiscalizar se há o cumprimento do previsto no caput, sendo permitido a qualquer do povo tomar as medidas necessárias para coibir que os recursos vinculados sejam desviados de suas finalidades. 

Art. 12. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta lei, no que for necessário, por meio de decreto a ser publicado no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 13.  As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar, correrão por conta das dotações próprias de orçamento, suplementadas, se necessário.
 
Art. 14. Ficam revogadas as disposições contrárias.

Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor (90) noventa dias após sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir do exercício de 2022.

Alto Rio Doce, MG., 23 de novembro de 2.021.

VICTOR DE PAIVA LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Justificativa ao Projeto de Lei de Lei Complementar nº 37/2021.

Excelentíssimo senhor Presidente, 

Nobres Vereadores, 

Em primeiro lugar vem o Poder Executivo, requerer que esta douta casa de leis receba o presente projeto de lei em caráter de urgência urgentíssima.

Em face desta urgência urgentíssima, requer que, em face da proximidade do recesso do legislativo, antes que este vem a ocorrer, em sendo necessário, atendendo-se aos prazos previstos nesta casa, seja marcada sessão extraordinária para análise, apreciação e votação da presente lei, o que fica desde já requerido.

A urgência urgentíssima aqui requeria, nasce do fato de que, a presente taxa prevista nesta lei, nasce dos dispositivos da lei 14.026 de 2020, que previu da necessidade de se criar referida taxa, como remuneração pelos serviços de saneamento básico.

Por tratar de tributo, e, em face do que dispõe o artigo 150 da  CF, necessário é a aplicação dos princípios da noventena e da anuidade, o que nos obriga a aprovar a presente lei ainda neste exercício de 2021, sob pena de responsabilidade.

Assim se requer o recebimento do presente projeto de lei, em caráter de urgência urgentíssima.

Quanto ao projeto em si, vemos que a Lei Federal nº. 14.026/2020 que atualizou o Marco Legal do Saneamento Básico consignou que: 

“Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras formas adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário, nos seguintes serviços:

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos, conforme o regime de prestação do serviço ou das suas atividades; e

 Art. 35. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos considerarão a destinação adequada dos resíduos coletados e o nível de renda da população da área atendida, de forma isolada ou combinada, e poderão, ainda, considerar:

I - (revogado);

II - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas;

...................................................................................................................................

IV - o consumo de água; e

V - a frequência de coleta.

§ 1º Na hipótese de prestação de serviço sob regime de delegação, a cobrança de taxas ou tarifas poderá ser realizada na fatura de consumo de outros serviços públicos, com a anuência da prestadora do serviço.

§ 2º A não proposição de instrumento de cobrança pelo titular do serviço nos termos deste artigo, no prazo de 12 (doze) meses de vigência desta Lei, configura renúncia de receita e exigirá a comprovação de atendimento, pelo titular do serviço, do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 , observadas as penalidades constantes da referida legislação no caso de eventual descumprimento.

Desse modo, revela-se absolutamente necessário o envio do presente projeto para a análise do Legislativo Municipal, principalmente no que toca as consequências referidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Atualmente a destinação final dos resíduos sólidos coletados no Município de Alto Rio Doce, MG., é o aterro sanitário da Cidade de Conselheiro Lafaiete, MG., por força de contratação firmada com a empresa ECOTRES.

Precisamos observar ainda que o Município, para fins de coleta e manuseio de Resíduos Sólidos, tem um custo total anual, para fins de ilustração de um valor da ordem de R$=387.499,86.

Conforme, fora divulgado vastamente, desde o mês de julho do corrente ano, nosso Munícipio vem efetuando o recolhimento do lixo e dos resíduos sólidos, através do caminhão compactador que fora adquirido para tal finalidade.

Quanto ao valor da taxa a ser definida, tal ocorrerá após as finalizações dos trabalhos de georreferenciamento que estão sendo executados no município.

Estas em sínteses são as justificativas básica para apresentação do presente projeto de lei, onde fica demonstrada a necessidade de aprovação da referida lei, tudo por força de exigência legal.
Requer desde já, que este Edil, após estudo e análise do presente projeto de lei, possa aprová-lo.

É o que se espera. 

Município de Alto Rio Doce, 23 de novembro de 2021.

GABINETE DO PREFEITO DE ALTO RIO DOCE-MG.

VICTOR DE PAIVA LOPES


